
Especialistas criticam falta de habilidade para conciliação no país

O número excessivo de processos em tramitação no país (90 milhões), a maioria deles (51%)
envolvendo entes públicos, acrescido da pouca habilidade dos operadores do Direito para solucionar os
conflitos de forma não litigante são desafios que impedem que a sociedade encontre o que de fato
procura quando aciona o Poder Judiciário — a Justiça.

A avaliação é do conselheiro José Roberto Neves Amorim, coordenador do Movimento Conciliar é
Legal, do Conselho Nacional de Justiça, durante a I Conferência Nacional de Conciliação e Mediação
Judicial, promovida nesta sexta-feira (28/6) na sede do Tribunal Superior do Trabalho.

Na abertura do encontro promovido pelo CNJ, em parceria com a Secretaria de Reforma do Judiciário do
Ministério da Justiça, dois palestrantes convidados defenderam a correta utilização das técnicas de
mediação para a resolução dos conflitos que vão parar no Judiciário.

Além do alívio da carga de processos nos tribunais, com a conciliação, o grau de satisfação que um
acordo gera na sociedade foi um dos pontos destacados pelo professor da Universidade de Harvard Rory
Van Loo. “Até mesmo quando as partes não chegam a um acordo definitivo, a mediação gera efeitos
positivos e faz os litigantes mais satisfeitos”, pontuou.

A demora na prestação jurisdicional e o custo dos processos para o Estado foram temas da palestra do
professor italiano Giuseppe de Palo, que apresentou diversos dados comparativos entre processos
litigantes e processos que contaram com utilização de técnicas de mediação. Dentre os pontos
levantados, a redução de tempo para resolução do conflito chamou a atenção dos participantes do
seminário.

Segundo De Palo, um processo leva entre 500 dias e até 8 anos para ser decidido no Judiciário italiano;
quando há ajuda da mediação, o mesmo problema não leva mais de 50 dias. “Isso é inspirador”, afirmou
o conselheiro Emmanoel Campelo, que acredita que a técnica poderia vir a se tornar obrigatória no
Brasil. “Essa é uma medida importante para o cidadão brasileiro voltar a ter acesso à Justiça; ele só teria
a ganhar com essa medida. O desafio para implantar esse modelo é, na verdade, o desconhecimento dos
operadores de Direito. Antes, é preciso capacitar a grande maioria dos magistrados quanto a esta política
pública”, ponderou.

A conselheira Maria Cristina Peduzzi ressaltou a necessidade de que os agentes do Direito tenham
conhecimento técnico específico para fazerem bom uso da mediação. “Isso ficou bem claro na palestra
dos dois especialistas: não se trata de um exercício empírico, é preciso expertise. Temos de ter
conhecimento técnico, sobretudo para compensarmos as desigualdades entre as partes”, reforçou.

Para o secretário da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, Flávio Caetano, o momento de
mudança chegou. “A hora é agora; percebemos que a sociedade está com sede para resolver os
problemas do Brasil. E os poderes públicos estão unidos para reformar essa cultura”.

Na abertura da Conferência, o presidente do Conselho Nacional de Justiça e do Supremo Tribunal
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Federal, ministro Joaquim Barbosa, conclamou o Poder Judiciário a apoiar a mediação e a conciliação
como meios de resolver os litígios trazidos à Justiça.

"A conciliação e a mediação demonstram que o exercício da jurisdição não precisa ser necessariamente
um jogo com vencedores e perdedores. Ver as partes processuais como parceiras, e não como rivais, é
um dos passos mais importantes para que o Judiciário se aprimore e vença os muitos desafios que ainda
precisa superar", afirmou.

Anfitrião do evento, o presidente do TST, ministro Carlos Alberto Reis de Paula, exaltou a cultura da
conciliação como o futuro da Justiça. "Nada melhor que conciliação e negociação quando os
protagonistas do conflito encontram a solução. É como dizem os italianos: é a sentença tecida e acordada
pelas próprias partes", destacou. Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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